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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FORAUTO VEICULOS E PECAS LTDA.
AGRAVANTE : FORAUTO VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ - RS062206
  LUCAS HECK - RS067671
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS VALORES RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO 
DE RENDA E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO EMPREGADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada 
na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. A 
Corte a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum 
erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, com base no quadro normativo que rege o 
tributo em questão, pacificou a orientação de que não incide contribuição previdenciária patronal 
sobre verbas de caráter indenizatório. Por outro lado, "se a verba possuir natureza remuneratória, 
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de 
cálculo" da referida exação (REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
5.12.2014).
3. Seguindo a mesma linha de raciocínio, esta Corte Superior de Justiça concluiu que os valores 
descontados a título de contribuição previdenciária e de imposto de renda retido na fonte 
integram a remuneração do empregado e, por conseguinte, compõem a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao RAT. 
Precedentes: REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
7.4.2021; AgInt no REsp 1.959.729/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
31.3.2022; e AgInt no REsp 1.967.591/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
28.4.2022.
4. Acrescenta-se – em acatamento ao Voto-Vogal proferido pela Ministra Regina Helena Costa 
na sessão de julgamento – que a retenção do tributo pela fonte pagadora, tal como ocorre no 
imposto de renda retido na fonte e na contribuição previdenciária a cargo do empregado, 
representa autêntico instrumento de praticidade, expediente garantidor do cumprimento da 
obrigação tributária.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 

Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.009.712 - RS (2022/0189384-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FORAUTO VEICULOS E PECAS LTDA. 
AGRAVANTE : FORAUTO VEICULOS LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 
   LUCAS HECK  - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 453-455, e-STJ) que 

negou seguimento ao Recurso Especial, com base na jurisprudência desta Corte. 

A agravante sustenta, em suma (fl. 466, e-STJ): 

Portanto, dos excertos acima, depreende-se claramente o 
entendimento da Corte no sentido de que o fato gerador da contribuição 
previdenciária incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos 
decorrentes do trabalho é a remuneração habitual paga, devida ou creditada a 
qualquer título pela empresa à pessoa física, a fim de remunerar o serviço 
prestado ou o tempo em que a pessoa física ficou à disposição do empregador 
ou tomador de serviços.

Isso porque, o valor pago a título de indenização e/ou benefício 
previdenciário não é remuneratório de um serviço prestado ou do tempo em que 
a pessoa física ficou à disposição do empregador ou tomador de serviços, e sim 
uma restituição de um prejuízo sofrido pelo trabalhador, ou seja, sua finalidade é 
reparar, repor e/ou compensar de alguma forma dano ou prejuízo havido.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.009.712 - RS (2022/0189384-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FORAUTO VEICULOS E PECAS LTDA. 
AGRAVANTE : FORAUTO VEICULOS LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 
   LUCAS HECK  - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXCLUSÃO DOS VALORES RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO 
EMPREGADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende 
da análise do acórdão recorrido. A Corte a quo apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição 
ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 
como na espécie, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, com base no quadro 
normativo que rege o tributo em questão, pacificou a orientação de que não 
incide contribuição previdenciária patronal sobre verbas de caráter 
indenizatório. Por outro lado, "se a verba possuir natureza remuneratória, 
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve 
integrar a base de cálculo" da referida exação (REsp 1.358.281/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 5.12.2014).
3. Seguindo a mesma linha de raciocínio, esta Corte Superior de Justiça 
concluiu que os valores descontados a título de contribuição previdenciária e de 
imposto de renda retido na fonte integram a remuneração do empregado e, por 
conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal 
e das contribuições destinadas a terceiros e ao RAT. Precedentes: REsp 
1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
7.4.2021; AgInt no REsp 1.959.729/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 31.3.2022; e AgInt no REsp 1.967.591/RS, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 28.4.2022.
4. Acrescenta-se – em acatamento ao Voto-Vogal proferido pela Ministra 
Regina Helena Costa na sessão de julgamento – que a retenção do tributo pela 
fonte pagadora, tal como ocorre no imposto de renda retido na fonte e na 
contribuição previdenciária a cargo do empregado, representa autêntico 
instrumento de praticidade, expediente garantidor do cumprimento da obrigação 
tributária.
5. Agravo Interno não provido.

 

  

 

HB528 

REsp 2009712 Petição : 707578/2022 C5425245151138900:1<05@ C46149405<506032164065@
 2022/0189384-6 Documento Página  2 de 9 

Documento eletrônico VDA34835330 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/12/2022 17:23:01
Código de Controle do Documento: 7062C749-6AB0-464D-AB36-916DA2060326



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 6 de novembro de 2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme assentado na decisão monocrática, não se configura a ofensa 

aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado.

Vale lembrar que o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 

apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à 

sua resolução.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão 

de tornar cabíveis os aclaratórios, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não 

à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Registre-se, portanto, 

que da análise dos autos extrai-se ter a instância de origem examinado e decidido, 

fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 

negativa de prestação jurisdicional.

Cito, a propósito, precedente da Corte Especial do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
CONDENAÇÃO FORMULADO PELO RÉU, SEM HAVER 
AJUIZAMENTO DE RECONVENÇÃO. INADMISSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PELO JUIZ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. ESPÉCIE RECURSAL ESPECÍFICA 
PARA IMPUGNAR EXCLUSIVAMENTE DECISÕES JUDICIAIS 
VICIADAS POR OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE 
(ART. 535 DO CPC). INOCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL (ART. 
463, I DO CPC). PRETENSÃO DE REDISCUTIR MATÉRIA 
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Superior Tribunal de Justiça

PURAMENTE MERITÓRIA. EFEITOS INFRINGENTES. DETURPAÇÃO 
DO DIREITO DE RECORRER. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
MATÉRIA NÃO ALEGADA NOS PRIMEIROS ACLARATÓRIOS. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. Os Embargos de Declaração consubstanciam instrumento 
processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer 
obscuridade ou contradição. Não se prestam, contudo, a revisar entendimento 
materializado de forma clara, coerente e congruente, como no caso dos autos.

2. Amiúda-se na prática judiciária a interposição de Embargos de 
Declaração com propósito nitidamente infringente, por isso que se impõe 
renovar que esse recurso não se presta à finalidade de corrigir eventual 
incorreção do decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria 
questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a 
desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

3. De outro lado, a obtenção de efeitos infringentes em Embargos 
de Declaração somente é juridicamente possível quando reconhecida a 
existência de um dos defeitos elencados nos incisos do art. 535 do CPC e, da 
correção do vício, decorrer necessariamente a alteração do julgado; fora dessa 
hipótese, os Embargos de Declaração assumem deturpação do direito de 
recorrer.

4. O Julgador não está no dever jurídico de rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, quando aponta fundamentos suficientes à análise 
e solução da controvérsia; neste caso, o acórdão está fundamentado, 
explicitando claramente as razões que levaram ao acolhimento dos Embargos de 
Divergência em Recurso Especial.

5. Não podem os segundos Embargos de Declaração elencar 
vícios do julgado que poderiam ter sido apontados na interposição dos primeiros 
Aclaratórios, diante da ocorrência da preclusão.

6. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl nos 
EREsp n. 1.284.814/PR, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, 
DJe de 3/6/2014.)

Com relação ao mérito propriamente dito, o posicionamento do 

Superior Tribunal de Justiça é de que os descontos correspondentes à participação 

do empregado no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e 

auxílio-saúde/odontológico integram a remuneração do trabalhador e, por 

conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e 

das contribuições destinadas ao RAT e a terceiros.

A Primeira Seção do STJ, com base no quadro normativo que rege o 

tributo em questão, pacificou a orientação de que não incide contribuição 

previdenciária patronal sobre verbas de caráter indenizatório. Por outro lado, "se a 
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Superior Tribunal de Justiça

verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer 

que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo" da referida exação (REsp 

1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 05/12/2014).

Seguindo a mesma linha de raciocínio, esta Corte Superior de Justiça 

concluiu que os valores descontados a título de contribuição previdenciária e de 

imposto de renda retido na fonte integram a remuneração do empregado e, por 

conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e 

das contribuições destinadas a terceiros e ao RAT. Precedentes: REsp 1902565/PR, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 07/04/2021; AgInt 

no REsp 1959729/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 

31/03/2022; e AgInt no REsp 1967591/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 28/04/2022.

Acrescenta-se, em acatamento ao Voto-Vogal proferido pela Ministra 

REGINA HELENA COSTA na sessão de julgamento, que a retenção do tributo pela 

fonte pagadora, tal como ocorre no imposto de renda retido na fonte e na 

contribuição previdenciária a cargo do empregado, representa autêntico instrumento 

de praticidade, expediente garantidor do cumprimento da obrigação tributária.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE 
DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS VALORES 
RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA E DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO EMPREGADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Ainda em caráter preliminar, inexiste a alegada violação do art. 
1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo 
o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 
ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Na origem, a contribuinte impetrou mandado de segurança 
com vistas a "excluir da base de cálculo das Contribuições Sociais (Patronal, 
RAT e Terceiros), exigidas nos moldes do art. 22, incs. I a III, da Lei n° 
8.212/91, os tributos retidos a título de Contribuição Previdenciária do 
empregado/trabalhador avulso/contribuinte individual e de IRRF".

4. A Primeira Seção do STJ, com base no quadro normativo que 
rege o tributo em questão, pacificou a orientação de que não incide contribuição 
previdenciária patronal sobre verbas de caráter indenizatório; por outro lado, "se 
a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, 
qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo" da referida 
exação (REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 
23/04/2014, DJe 05/12/2014).

5. Seguindo a mesma linha de raciocínio, esta Corte Superior de 
Justiça concluiu que os valores descontados a título de contribuição 
previdenciária e de imposto de renda retido na fonte integram a remuneração do 
empregado e, por conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao RAT. 
Precedentes: REsp 1902565/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 07/04/2021; AgInt no 
REsp 1959729/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2022, DJe 31/03/2022; e AgInt no REsp 
1967591/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 19/04/2022, DJe 28/04/2022.

6. Acrescenta-se, em acatamento ao voto-vogal proferido pela 
Ministra REGINA HELENA COSTA na sessão de julgamento, que a retenção 
do tributo pela fonte pagadora, tal como ocorre no imposto de renda retido na 
fonte e na contribuição previdenciária a cargo do empregado, representa 
autêntico instrumento de praticidade, expediente garantidor do cumprimento da 
obrigação tributária.

7. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.951.995/RS, relator Ministro Manoel 

Erhardt (desemb. convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 26/5/2022.)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
VALORES DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. COPARTICIPAÇÃO 
VALE-TRANSPORTE. TOTAL DAS REMUNERAÇÕES. VALORES 
BRUTOS. INCIDÊNCIA.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança ajuizado por 
Alisul Alimentos S.A., objetivando, em síntese, a inexigibilidade da cota 
patronal de Contribuição Previdenciária (incluindo RAT e outras entidades) 
sobre o montante descontado a título de Vale-Transporte, Vale-Refeição e 
Vale-Alimentação em folha de salário dos empregados pela Impetrante, diante 
de suas naturezas manifestamente indenizatórias e desvinculadas do conceito de 
remuneração.

2. O Tribunal a quo decidiu que não cabe à contribuinte/empresa 
pretender que a contribuição previdenciária incida apenas sobre o valor líquido 
da remuneração dos segurados empregados após o desconto do montante das 
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Superior Tribunal de Justiça

parcelas de cota de participação dos trabalhadores (a título de vale-transporte, no 
caso).

3. De fato, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado segundo o qual a verba auxílio-transporte (vale-transporte), ainda 
que paga em pecúnia, possui natureza indenizatória, não sendo elemento que 
compõe o salário; assim, sobre ela não deve incidir contribuição previdenciária.

4. Contudo, na hipótese em exame, a empresa busca, por meio 
do Mandamus, o reconhecimento da inexigibilidade da contribuição patronal, 
não dos valores pagos ao empregado, mas dos valores descontados dos 
empregados a título de Vale-Transporte, Vale-Refeição e Vale-Alimentação.

5. Discute-se, entretanto, se o valor correspondente à participação 
do trabalhador no auxílio-alimentação ou auxílio-transporte, descontado do seu 
salário, deve ou não integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária, 
nos termos do art. 22 da Lei 8.212/1991.

6. O STJ pacificou firme jurisprudência no sentido de que não 
sofrem a incidência de contribuição previdenciária "as importâncias pagas a 
título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à 
disposição do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18.3.2014, submetido ao art. 543-C do 
CPC).

7. Por outro lado, se a verba trabalhista possuir natureza 
remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 
forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição. O mesmo raciocínio 
se aplica à RAT e à Contribuição devidas a Terceiros.

8. No caso em questão, o fato de os valores descontados aos 
empregados correspondentes à participação deles no custeio do vale-transporte, 
auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico ser retida pelo empregador não 
retira a titularidade dos empregados de tais verbas remuneratórias.

9. Só há a incidência de desconto para fins de coparticipação dos 
empregados porque os valores pagos pelo empregador, os quais ingressam com 
natureza de salário de contribuição, antes se incorporaram ao patrimônio jurídico 
do empregado, para só então serem destinados à coparticipação das referidas 
verbas.

10. Outrossim, os valores descontados aos empregados 
correspondentes à participação deles no custeio do vale-transporte, 
auxílio-alimentação e auxílio- saúde/odontológico não constam no rol das verbas 
que não integram o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 
28 da Lei 8.212/1991. Por consequência, e por possuir natureza remuneratória, 
devem constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária e da RAT a 
cargo da empresa.

11. O STJ, quando do julgamento do REsp 1.902.565/PR, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021, fixou que o 
montante retido a título de contribuição previdenciária compõe a remuneração 
do empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 
8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a terceiros.

13. É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base 
de cálculo da contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão 
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Superior Tribunal de Justiça

do imposto de renda retido na fonte e, posteriormente, à degeneração do 
conceito de remuneração bruta em remuneração líquida, ao arrepio da legislação 
de regência.

14. Ademais, no referido julgamento do REsp 1.902.565/PR foi 
apontado, e se aplica ao caso presente, o fato de que, "A rigor, o que pretende a 
parte recorrente é que o tributo incida, não sobre a remuneração bruta, conforme 
previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas sobre a remuneração líquida. O 
raciocínio, levado ao extremo, conduziria a perplexidades que bem demonstram 
o desacerto da tese.

Primeiro, a exclusão do montante retido a título de contribuição 
previdenciária do empregado permitiria concluir que também o Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da contribuição, 
aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, segundo, a base de 
cálculo da contribuição patronal, observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria 
inferior à base de cálculo da contribuição previdenciária do empregado, em 
potencial violação ao princípio da equidade na forma de custeio, nos termos do 
art. 194, parágrafo único, V, da Constituição."

15. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.928.591/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 5/11/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
BASE DE CÁLCULO. DESCONTO DE VALE-TRANSPORTE, DE 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E 
ODONTOLÓGICA. INCLUSÃO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. No REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou 
orientação no sentido de que o montante retido a título de contribuição 
previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo que deve 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. Com efeito, 
embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição previdenciária 
possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 
incidências são distintas, pois o montante retido deriva da remuneração do 
empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra 
também a base de cálculo da cota patronal. Na espécie, o fato de o empregador 
reter os valores descontados aos empregados correspondentes à participação 
destes no custeio de vale-transporte, de auxílio-alimentação e de assistência 
médica e odontológica não retira a titularidade dos empregados de tais verbas 
remuneratórias.

Por consequência, em decorrência de sua natureza remuneratória, 
tais valores devem constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária 
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patronal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.949.888/RS, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 24/11/2021.)

Nesse cenário, impõe-se a incidência da Súmula 83/STJ, que se aplica 

tanto aos Recursos Especiais interpostos pela alínea "a" quanto pela "c" do 

permissivo constitucional, consoante entendimento consolidado neste Superior 

Tribunal.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.009.712 / RS
Número Registro: 2022/0189384-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50294663520204047200

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FORAUTO VEICULOS E PECAS LTDA.
RECORRENTE : FORAUTO VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ - RS062206

LUCAS HECK - RS067671
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FORAUTO VEICULOS E PECAS LTDA.
AGRAVANTE : FORAUTO VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ - RS062206

LUCAS HECK - RS067671
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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